
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA
LEr Ne).54/96
DE IJ de dezembro de 1996

Dlspõe sobre a lnst1tulção da Comissão Munlc!
paL de Ernprego de Moita Bonlta e dá provldên-
clas correlatas.

- O FREEITO I,,IUNICIPAL DE I,IOITA BONITA ESTÀDO DE SER,GIPE.

Faço saber que a Câmara de Vereadores dê i.loita Bonita aprova e
eu sanciono a seguÍnte Lei,:

Art. Ie - Fica lnstj-tuida a Comissão l{unicipal de Emprego de
i,loita Bonita CI\'IE, de instâncla coleglada e natureza deliberativa.

r'arágrafo único - À Comissão l,funiclpal de Enprego de irloita Bg
nita - CI,IE, de caráter permanente, funcionará no âmbito do Slstenat
Nacional de Emprego, de acordo com a Resolução no 61 d.e ZA de juJ.ho
de 1994r do Conselho Deliberativo do Fundo de .+mparo ao Trabalhad.or
CODEFAT.

Art. 2s - Competirá à Conlssão lnstituÍd.a por esta Lei:
1 - Aprovar o seu Regimento Interno, observados os

crltórios d.a Resolução ne 63t de 28 de Julho de
1994, do CoDEI-AT;

If - Homologar os Reglmentos Internos das Comissões t

I"lunlclpals de &nprego;
III - Propor ao Slstema NacÍona1 de Emprego, com base

em relatórios técnlcos, medldas efetlvas que mi-
nimizem os efeitos negativos dos ciclos econôm1-
cos e do desenprego estrltural sobre o mercado I

de trabalho i
IV - Articular-se com instltufções públicas e prlva -

das, 5-nclusive acadêmica e de pesqulsas, visando
a obtenção de subsÍdios para orientação de suas r

ações e da atuação do Slstema Naclonal de Enpre-
go;

V - Artlcular-se com fóruns e organizações envolvl -
das nos programas de geração de emprego e renda,
objetivando a lntegração do Sistena Naclo
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VI

VII

VIII

IX-

x

XI

XII

XIII

XIV

na1 de Eurprego;

Formular dLretrizes êspecÍftcas sobre a atr-rg

ção do Sistema Naclonal de Emprego em conso-
nância com aqueLas estabelecldas pelo t

CODEFAT;

Propor a alocação de recursosr Por área d.e

atuação, quando d.a elaboração do Plano de t

Trabalho pelo Slstema NacLonal" de Enprego, ,
no âmblto estad.ua};
Fazer cumprlr os crltérios técrúcos definl
dos pelo I'1Tb/CODEFAT, na alocação e utilLza-
ção dos recursos do Convônlo/Slstema Naclo

naI de Enprego;
Particlpar da e3-aboração do F'Lano de Traba
Lho do SLstema NacLona} de Empregor ro âmbl-
to de sua coropetôncla, para que seJa submet!
do à aprovação do ILITb/C0DEFAT;

Homol-ogar os PJ-anos de Trabalho aprecLados I

pelas comissões l{unlcLpal de Eurprego lnte
grando-os ao Plano de Trabalho do Sistema Ng

cional de Emprego SINErEstado de Sergipe;
Acompanhar, no âubito estadual, a execução t

do Plano de TrabaLho do Slstema Nacional de

Emprego;
Propor à Coordenação Estadual do SIItlE, a. rg
formulação das atlvidades e metas estabel-ec!
das no P1ano d.e Trabalho, quand.o necessár1o;
Propor medidas para o aperfelçoamento do

SLstema NacÍonaL. de Emprego;

Examinar e aprovar, em prS.nelra lnstâncLa, o

Relatórlo d.e Atlvtdades e a Frestagão de CoE

tas apresentad.os pelo Sistema Nacional de &
prego EstaduaS.;

Crlar Gnrpo de r\polo Fermanente (Cnp), com

conposlção trlpartite e parttárla, em tgual
número de representantes d.os trabaLhad.ores )
e do Governo, o qual poderá, a seu crlli-
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rio, constltuÍ.r subgmpos tenáticosl tenpori
rios ou permanentes, de acordo com as oêcês-
sldades especÍficasi

XVI - Subsldlar, quand.o soLlcitado, as deltberaçõ-
es do Conselho Dellberativo do Fundo de Ampa

ro ao Trabalhador.
§ re - A Comlssãor râ sua área de competêncla, caberá tag

bém, acompanhar a utlliza§ão dos recursos fLnanceLros ad.mLnÍs

trad.os pelo Sistema NaclonaL de Ernprego.

§ as - O núuiero d.e integrantes do Gnrpo de Apolo Permanen

te GA.P, a que se refere o lnclso XV, do rrcaputr deste artlgo,
em nenhuma hÍpótese poderá ser superlor à quantldade de menbros

da Comlssão Munlclpal tnstttuÍda por esta Lei.
Art. 3s - A COESE é tnstttuída de. forna trÍpartlte e par!

tária, com a partlclpaçãor êo igual rnÍnero, de representantes I

de trabalhadores, de Etrpregadores e do Governor lndÍcados por
entldades representatLvas e órgãos governamentaLs, observada a

seguinte composlção:
I - Representação dos Trabalhad,ores, constltuídat

de 2 (aots) representantesrmedtante lndlcação
cada um, das seguLntes entidades:

a) Sindlcato dos TrabaLhadores Rurais de Mol-
ta Bonlta;

b) Representantes dos fupregadores.
II - Representação Governamental, constttuída de

2 (Aots) representantes, mediante lndtcação ,
cad.a um, dos seguÍntes órgãos:
a) SecretarLa lvhrnicipal d.e Ação SocLal e do

TrabaLho | ;
b ) Governadoria ltuniclpal

§ Ic Caberá às entidades represantatlvas e aos órgãos gg

vernaüentaie, quando da lndlcação dos seus representantes, lnd!
car tanbém os respectlvos suplentes.

§ es A indlcação dos representantes tlürl-ar€s C?18 e res -
pectLvos suplentes será fornalLzada perante a CME por ato do Qg

cretárlo de Estado da Ação Soclal e d.o Trabalho.
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Art. 4s - A Presidêncla da CllE será exerclda por um d.os
particlpantes da Comlssão, eleito, em sistema de rodÍzlo entre,
os segnentos, ou seja, entre os lntegrantes da representação gg
vernamental, entre os da representação dos trabalhadores e en -
tre os da representação dos empregadores.

§ fs . A eleição do presidente dar-se-á por nalorÍa
sfunples de votos dos Íntegrantes da.Comissão.

§ ac . O mandato do PresLdente terá a duração d.e L2
(doze) meses, sendo vedada a recondução para período consecuti-
vo que corresponde à respectlva representação.

Art. 5q - Pelas atlvidades exercÍdas na C?IE seug membros
representantes tltul-ares ou suplentes, não receberão qualquer I

tipo de pagamento, remuneração, vantagem. ou benefício, cabendo I

a cada entldade ou órgão representado arcar com as despesas ng
cessárÍas à particlpagão e atuação dos seus representantes na I

Coml s são.
Art. 6s - A Reunlão P1enárla é o fórr:n máxlno de d.eclsão

da CME, devendo ser convocada ordlnarlanente, no náxlmo, a cada
2 (dois) meses, ê as suas deLlberações serão tomadas pela malo-
ria sinples de votos dos seus membros.

Parágrafo únlco - ,1, CME poderá reallzar reunlões extraor
dinárlas, sempre gue necessárlo, medlante convocação do seu prq
sldente ou da maloria dos seus membros.

Art. 7e - Á. Conlssão lrfunicÍpal- de ânprego de MoLta Boni-
ta contará com uma Secretarla Executlva, a ser exercida pelo óg
gão responsável pela coordenação estadual do SINE/SE, rnedÍante r

designação por ato do Secretárlo de Eçtado de Ação Soclal e do
Trabalho .

Art. 8s - Caberá a COESE prestar o necessárlo assessora-
mento para organlzação e lmplantação das Conlssões Munlcipals r

de fuprego.
Art. 9e - Às atlvÍdades de apoio adrnlnlstratlvo e técni-

co.necessárias à organi zação, estruturação e funcionanento da
Comissão Irfuniclpal d.e Enprego de Molta Bonlta e da sua Secreta-
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ria Executiva serão prestadas pe1.a Secretaria de Estado de Ação Sg

cial e do Trabalho .
Art. 10 - O tsoder Executlvo poderá' mediante Decreto' esta-

bel-ecer normas regulamentares ou de procedimentos necessários à g

plicação ou execução desta Lel'
;lrt. 11 - Esta Lei entrará en vigor na data de sua publica-

çao ' ies em contrário'Art. 12 - Revogam-se às disPoslçõ

líloita Bonita Se, 1J de dezembro de 1996; 174s da Indepen -

dância e 1o7s da RePúrlÍca'
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